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rem da divulgação da Campanha mediante a utilização de ilu-
minação e decorações em suas sedes, monumentos e logra-
douros públicos na cor laranja, em especial os de relevante
importância e grande fluxo de pessoas, para rememorar os
riscos de exposição inadequada aos raios solares.”

Art. 3º Acrescente-se o §2º ao artigo 1º da Lei nº 7.852, de 15 de
janeiro de 2018, com a seguinte redação:

“§2º - No decorrer do mês serão desenvolvidas ações edu-
cativas tais como palestras e seminários nos diversos seg-
mentos da sociedade, bem como panfletagem, caminhadas e
outras estratégias em áreas destinadas ao lazer, tais como
praias, piscinas , clubes, etc., podendo o Poder Público firmar
convênios com os municípios e associações sem fins lucra-
tivos para realização destes atos.”

Art. 4º - Acrescente-se o §3º e respectivos incisos I, II e III ao artigo
1º da Lei nº 7.852, de 15 de janeiro de 2018, com a seguinte re-
dação:

“§3º - São objetivos primários da Campanha Janeiro Laranja:

I - esclarecer à sociedade civil sobre a importância e neces-
sidade de prevenção do câncer de Pele mediante a exposi-
ção aos raios solares em horários adequados e a utilização
de filtros ou protetores solares, bem como acerca da neces-
sidade de exame preventivo visando o diagnóstico precoce e
a realização imediata do respectivo tratamento, conscientizan-
do a população da potencialização da cura deste tipo de cân-
cer quando diagnosticado em tempo;

II - ampliar e facilitar o acesso à realização do exame pre-
ventivo, inclusive com disponibilização de laboratórios móveis
com os equipamentos e pessoal necessários para a realiza-
ção de exames junto às comunidades e áreas de lazer pú-
blicas, em datas pré-determinadas e amplamente divulgadas;

III - divulgar os direitos assegurados em nível federal e es-
tadual acerca das ações de saúde que assegurem a preven-
ção, a detecção, o tratamento e o seguimento do câncer de
pele no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS -, inclu-
sive quanto ao prazo máximo para início do tratamento on-
cológico.”

Art. 5º - Acrescente-se o §4º ao artigo 1º da Lei nº 7.852, de 15 de
janeiro de 2018, com a seguinte redação:

“§ 4º - A campanha deverá ser desenvolvida em todas as es-
feras do poder, em ações unificadas do Poder Executivo Es-
tadual e respectivos municípios, com participação dos profis-
sionais da saúde e enfermagem necessários para a intensi-
ficação das ações preventivas e realização dos correspon-
dentes exames.”

Art. 6º - Modifique-se o artigo 2º da Lei nº 7.852, de 15 de janeiro de
2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - A campanha ora instituída passa a integrar o Calen-
dário Oficial de Datas e Eventos do Estado do Rio de Janeiro,
passando o Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010,
a vigorar com a seguinte redação:

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO:

JANEIRO

(…)

MÊS DE JANEIRO

Mês da Campanha de Prevenção ao Câncer de Pele
denominada “JANEIRO LARANJA”, para combate e

prevenção ao câncer de pele.

(...)”

Art. 7º - Acrescente-se o Parágrafo Único ao artigo 5º da Lei nº
7.852, de 15 de janeiro de 2018, com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas, se necessário.”

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 734/2019
Autoria do Deputado: Márcio Canella.

Id: 2292085

LEI Nº 9177 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

DECLARA A BÍBLIA SAGRADA COMO PATRI-
MÔNIO CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Declara a BÍBLIA SAGRADA como patrimônio cultural e ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3324/2020

Autoria dos Deputados: Márcio Pacheco, André Ceciliano, Dionisio
Lins, Samuel Malafaia, Bebeto, Lucinha, Brazão, Martha Rocha, Luiz
Paulo, Anderson Alexandre, Márcio Gualberto, Pedro Ricardo, Valdecy
da Saúde, Capitão Paulo Teixeira, Giovani Ratinho, Jorge Felippe Ne-
to, Marcelo Dino e Marcelo Cabeleireiro.

Id: 2292086

LEI Nº 9178 DE 12 DE JANEIRO DE 2021

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CEDER
AOS HOSPITAIS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EQUIPA-
MENTOS DESATIVADOS DAS UNIDADES DE
TRATAMENTO INTENSIVO DE SAÚDE QUE
SERIAM UTILIZADOS NOS HOSPITAIS DE
C A M PA N H A .

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, ouvida a Secretaria de
Estado de Saúde, a ceder, aos hospitais públicos estaduais e muni-
cipais do Estado do Rio de Janeiro, equipamentos desativados das
unidades de tratamento intensivo de saúde que seriam utilizados nos
hospitais de campanha.

Art. 2º - É facultado ao Estado do Rio de Janeiro realizar manutenção
e conservação dos equipamentos cedidos.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá firmar convênio com municípios
para fins da cessão dos equipamentos.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 12 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3005/2020
Autoria do Deputado: Pedro Ricardo.

Id: 2292087

OFÍCIO GG/PL Nº 15 RIO DE JANEIRO, 12 DE JANEIRO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 16 de dezembro de 2020,
do Ofício nº 507-M, de 15 de dezembro de 2020, referente ao Projeto
de Lei nº 652 de 2019 de autoria do Deputado Dionísio Lins Reso-
lução nº 05/2019 que, “DISPÕE NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO SOBRE A EXPEDIÇÃO GRATUITA DE CERTIDÕES
CARTORIAIS PARA TAXISTAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 652/2019, DE AUTORIA DO SENHOR
DEPUTADO DIONÍSIO LINS, QUE “DISPÕE
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO SOBRE A EXPEDIÇÃO GRATUITA DE
CERTIDÕES CARTORIAIS PARA TAXISTAS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa parlamen-
tar, não me foi possível sancioná-la.

O Projeto de Lei trata de matéria atinente às atividades notarial e re-
gistral, na medida que se refere à organização técnica e administra-
tiva destinada a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e efi-
cácia dos atos jurídicos, conforme definição do art. 1º da Lei nº 8.935,
de 18 de novembro de 1994.

Sobre o tema, o art. 236 da Carta Magna (regulamentado pela lei aci-
ma citada) prevê que os serviços notariais e de registro são exercidos
em caráter privado, por delegação do Poder Público e, segundo os
ditames de seu §1º, determina que estes serviços serão fiscalizados
pelo Poder Judiciário.

A Constituição da República prevê ainda, no seu art. 96, I, b, que
compete privativamente aos tribunais organizar suas secretarias e ser-
viços auxiliares e os dos juízos que lhes forem vinculados, velando
pelo exercício da atividade correicional respectiva.

Nesse mesmo viés, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, ao tratar da
competência dos tribunais, a Constituição Estadual, estabelece que:

Art. 158 - Compete privativamente aos tribunais: (...)
II - por seus órgãos específicos:
a) organizar suas secretarias e serviços auxiliares, zelando
pelo exercício da atividade correicional respectiva;

A análise do texto constitucional demonstra que o dispositivo confere
ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro a competência
para a organização de seus serviços auxiliares. De tal forma, entende-
se que estão compreendidos no conceito de serviços auxiliares do ju-
diciário, os serviços notariais e de registro, na medida que estes es-
tão atrelados ao Poder Judiciário.

Nesse contexto, caberia ao chefe do Poder Judiciário Estadual, devido
à competência privativa de organização dos serviços auxiliares, a in-
ciativa de projeto de lei que verse sobre temas atinentes aos serviços
notariais e de registro.

Nesse mesmo sentido, assevera o Supremo Tribunal Federal que as
leis que disponham sobre serventias judiciais e extrajudiciais são de
iniciativa privativa dos Tribunais de Justiça, a teor do que dispõem as
alíneas " b" e " d" do inciso II do art. 96 da Constituição da Repú-
blica, veja-se:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Estadual (SP) nº
12. 227/ 06. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa.

Art. 96, II, " b" e " d", da Constituição Federal. (...) 3. É pa-
cífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sen-
tido de que as leis que disponham sobre serventias judiciais
e extrajudiciais são de iniciativa privativa dos Tribunais de
Justiça, a teor do que dispõem as alíneas " b" e " d" do in-
ciso II do art. 96 da Constituição da República. Precedentes:
ADI nº 1. 935/ RO, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de
4/ 10/ 02; ADI nº 865/ MA- MC, Relator o Ministro Celso de
Mello, DJ de 8/ 4/ 94. 4. Inconstitucionalidade formal da Lei
Estadual (SP) nº 12. 227/ 06, porque resultante de processo
legislativo deflagrado pelo Governador do Estado. 5. Ação di-
reta que se julga procedente, com efeitos ex tunc.”

Frise-se, ainda, que a jurisprudência também reconhece a inconstitu-
cionalidade especificamente de lei estadual que confere isenção de
emolumentos de serventias extrajudiciais a determinadas entidades e
associações, justamente por se tratar de norma de origem parlamen-
tar, conforme se verifica no julgado apontado a seguir:

“DISPOSITIVO IMPUGNADO (ART. 1º DA LEI MENCIONA-
DA) DE GÊNESE PARLAMENTAR. ISENÇÃO DO PAGA-
MENTO DE CUSTAS, EMOLUMENTOS E DESPESAS NO
ÂMBITO DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS. MATÉRIA DE
INICIATIVA PRIVATIVA DO TRIBUNAL. VÍCIO DE ORIGEM
QUE SE DECLARA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO NO PON-
TO. [...] É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral no sentido de que as Leis que disponham sobre ser-
ventias judiciais e extrajudiciais são de iniciativa privativa dos
tribunais de justiça, a teor do que dispõem as alíneas ' b' e '
d' do inciso II do art. 96 da Constituição da República. Pre-
cedentes [...] (STF, ADI n. 3. 773 - 1/ SP, Rel. Min. Menezes
Direito, DJe de 3 - 9- 2009).”

Coaduna-se com tal entendimento, o fato de que a Lei Estadual nº
6.370, de 20 de dezembro de 2012, que trata sobre o recolhimento
de emolumentos e sobre a normatização das inovações em sede no-
tarial e registral, foi inaugurada por meio de autoria do Presidente do
Tribunal de Justiça fluminense.

Por fim, embora não menos importante, cabe ressaltar que há a dis-
ponibilidade da emissão gratuita de certidões por meio dos seguintes
sites:

- http://atestadodic.detran.rj.gov.br
- https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-antecedentes-crimi-
nais

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto to-
tal ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLAÚDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2292088

OFÍCIO GG/PL Nº 16 RIO DE JANEIRO, 12 DE JANEIRO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 16 de dezembro de 2020,
do Ofício nº 502-M, de 15 de dezembro de 2020, referente ao Projeto
de Lei nº 4563 de 2018 de autoria dos Deputados Flávio Serafini,
Carlos Minc, André Ceciliano, Luiz Paulo, Lucinha, Enfermeira Rejane,
Martha Rocha, Bebeto e Eliomar Coelho Resolução nº 05/2019 que,
“CRIA A POLÍTICA ESTADUAL DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA
DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência que
vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 4563 DE 2018 DE AUTORIA DOS SE-
NHORES DEPUTADOS FLÁVIO SERAFINI,
CARLOS MINC, ANDRÉ CECILIANO, LUIZ
PAULO, LUCINHA, ENFERMEIRA REJANE,
MARTHA ROCHA, BEBETO, ELIOMAR COE-
LHO, QUE “CRIA A POLÍTICA ESTADUAL
DOS CENTROS DE CONVIVÊNCIA DA REDE
DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO”.

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente Projeto de
Lei, que pretende instituir Centros de Convivência do Estado do Rio
de Janeiro, dispositivos intersetoriais integrantes da Rede de Atenção
Psicossocial do Sistema Único de Saúde.

Insta consignar, de início, que o projeto em comento se apresenta
tecnicamente conceitual, não trazendo, por si só, algum novo coman-
do ou regra que possa determinar de forma objetiva seu respectivo
âmbito de atuação.

Isso não obstante, a Carta Estadual do Rio de Janeiro, em seu artigo
112, § 1º, inciso II, alínea “d”, confere ao Poder Executivo competên-
cia privativa para dispor sobre organização e atribuições dos órgãos
da Administração Pública, determinando-se de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade, de modo a optar pelas medidas que me-
lhor assegurem os interesses prioritários da coletividade, no caso em
tela, a criação de centros de convivência específicos.

Dentro dessa perspectiva, a criação de programas deve ser objeto de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que detém o controle dos re-
cursos e da máquina administrativa para fazer com que os objetivos
idealizados sejam executados e fiscalizados de forma e eficiente.

Sendo assim, é forçoso concluir que a medida padece de vício de
iniciativa formal, contrariando o Princípio da Separação dos Poderes,
estampado nos artigos 2º c/c 60, §4º, III e 61, §1°, II, da Constituição
Federal e no artigo 7°da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
P a r l a m e n t a r.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2292089
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